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INTRODUÇÃO: antecedentes 
do MPFGerco e do Guia



Erosão costeira no âmbito do 
MPF (antes do MPFGerco)

Ação Civil Pública nº 5004489-19.2020.4.02.5103, 
Porto de Açu, São João da Barra/RJ, Possível 

erosão em áreas distantes

Notícia de Fato nº 
1.28.000.000518/2018-44, 

Projeto de Cais Turístico no sopé 
das Falésias, na praia de Pipa, 

Tibau do Sul/RN. 

Ação Civil Pública nº 5008067-28.2012.4.04.7200, 
discussão das alternativas de recuperação da Praia 

da Armação, Florianópolis/SC

Inquérito Civil Público nº 
1.11.000.001219/2013-10, obras de 
contenção na orla de Maceió/AL



Atuação do MPF 
(antes do MPFGerco)

Pergunta mais comum: “A obra é efetiva?”

Desenvolvia-se a análise da 
viabilidade técnica e ambiental da 

obra, geralmente após ela ser 
construída

Discutia-se sobre os efeitos da 
erosão costeira, mas não se 

apresentavam tantas soluções 
práticas 

Pouca ou nenhuma comunicação 
com outras instituições que se 

relacionavam com o tema  INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº 
1.29.006.000344/2015-80



Atuação do MPF
(antes do MPFGerco)

Consórcio de obras emergenciais em 
Caucaia/CE

TENTATIVA E ERRO



Dunas do Campeche, Florianópolis/SC, Ação Civil Pública nº 
5012363-15.2020.4.04.7200

Praia de Icaraí, Caucaia/CE, Inquérito Civil Público nº 
1.15.000.002630/2013-63

Santa Vitória do Palmar/RS, Inquérito Civil Público nº 
1.29.006.000344/2015-80, erosão em Balneário Hermenegildo

+ outras 1634 ACPs e + de 2000 
ICPs, eram voltadas 

especificamente para analisar o 
insucesso de ocupações e obras 

rígidas em praia

Atuação do MPF 
(antes do MPFGerco)



COMEÇA O MPFGERCO



+ 80 mil Inquéritos Civis Públicos e 
Processos Administrativos para filtrar 

+ 20 mil AÇÕES CIVIS PÚBLICAS



RELEVÂNCIA DO TEMA

NOTA TÉCNICA nº 004/2015/4ª CCR

Atuações na  
Zona Costeira, 
4057 Ações 
Civis Públicas e 
8865 Inquéritos 
Civis (2005-
2015) 





Processo Administrativo nº 1.00.000.012792/2011-71, levantamento de Ações e Inquéritos em 
Zona Costeira - MPFGerco



Atuação do MPF 
(após o MPFGerco)

Perguntas mais comuns: a obra é necessária, é emergencial, é preventiva? 
A obra tem fundamento técnico e legal? Os estudos de viabilidade foram 

apresentados, são consistentes...

A análise da viabilidade técnica, 
financeira e ambiental da obra já 
é discutida desde sua concepção

Discutem-se e apresentam-se as 
soluções práticas, bem como os 
estudos que a fundamentam 

A atuação do MPF no tema conta 
com ampla participação e 

comunicação interinstitucional, 
sobretudo acadêmica Notícia de Fato nº 1.30.001.000216/2023-75, obras 

na Barra da Tijuca, bagwall enterrado



Atuação do MPF
(após o MPFGerco)

Soluções que não encontram respaldo 
técnico, mas se sustentam em 

iniciativas políticas e de particulares

Mais de 20 anos de acompanhamento do processo em 
Caucaia/CE já identificou irregularidades no 
licenciamento ambiental e propositura de obras de 
contenção costeira (Operação Marambaia)

Boa parte das obras “faraônicas” ou 
“inovadoras” se sustenta no fato de 

existir o respaldo na Espanha ou 
Portugal (por falsa ou precária 

analogia)

A obra pretendida encontra respaldo na literatura 
técnica?



Atuação do MPF
(após o MPFGerco)

Gestão do conhecimento, aproveitamento de casos, mais contato com a 
academia e com os atores locais e regionais



Atuação do MPF
(após o MPFGerco)

Aproximação com outras instituições na produção do conhecimento.



Grupo de trabalho interinstitucional 
para a prevenção da erosão costeira 

Atuação do MPF
(após o MPFGerco)



O Guia de Diretrizes de 
Prevenção e Proteção à Erosão



GUIA DE DIRETRIZES PARA PREVENÇÃO E 
PROTEÇÃO À EROSÃO COSTEIRA  

1ª E 2ª REUNIÃO DO GT RISCOS – MAIO E AGOSTO 2014

PA 1.00.000.012792/2011-71 e PA 1.00.000.011566/2014-15
Relatórios Técnicos do MPF nº 017/2014, 031/2014, 056/2015, 092/2016, 071/2016

Pareceres Técnicos do MPF nº 017/2017, 017/2018 e 666/2018



GUIA DE DIRETRIZES PARA PREVENÇÃO E 
PROTEÇÃO À EROSÃO COSTEIRA 



Concepção inicial do GUIA

Fundamentar a necessidade de estudos 
básicos e a análise de viabilidade de 

obras costeiras

Evitou adentrar na ponderação entre 
tipos de obras rígidas

INICIAR A REGULAMENTAÇÃO MÍNIMA DE OBRAS DE 
PROTEÇÃO COSTEIRA

Evitar que a premissa “emergencial” 
possa ser associada a qualquer obra

Buscou demonstrar que existem 
soluções baseadas na natureza, 

sobretudo no pós-praia

Demonstrar as principais instituições e 
ritos processuais afeitos a obra costeira

Destacou nos dois capítulos iniciais 
a importância da gestão do 

conhecimento e do planejamento



Exemplos de atuação do MPF no Guia

Ação Civil Pública nº 0800427-94.2017.4.05.8502, Estância/SE, 
ocupação de dunas 

Inquérito Civil Público nº 1.15.000.002573/2023-94, Trairi/CE, praia 
de Emboaca
. 

Inquérito Civil Público nº 1.28.000.000147/2014-77, Ponta Negra, 
Natal/RN, primeiro GT voltado para erosão costeira, MPE + MPF

PA 1.24.000.000431/2022-01, Erosão em Cabedelo/PB



Aproveitamento de casos por experiência adquirida e por comunicação com outras 
instituições no âmbito do “Fórum MPFGerco” e com base no Guia

Zona Costeira de São José do Norte, Rio Grande do Sul, ocupações irregulares 
com a ocupação de ecossistemas costeiros. Neste local, foi utilizado o REURB 
Inquérito Civil Público 1.29.006.000357/2013-97

Praia do Saco em Estância, Sergipe, levantamento de ocupações irregulares com a 
ocupação de ecossistemas costeiros
Inquérito Civil Público 1.30.001.001867/2016-53

Atuações são semelhantes independente da região e das condições 
das representações junto ao Ministério Público Federal

Exemplos de atuação do MPF no Guia



Estudos e projetos 
com referência no 

Guia



Ainda assim...
Levantamento de informações

2018-2024 (6 anos)

Resultados preliminares mostram mais obras 
irregulares de proteção costeira em 6 anos

Créditos: 
Guilherme Dario, 
estagiário MPF



6 anos após o Guia
Necessidade de Revisão



Ação Civil Pública nº 5012363 15.2020.4.04.7200, Dunas do 
Campeche, Florianópolis/SC, ocupação de dunas e erosão

Defesas civis e órgãos municipais são 
cada vez mais cobrados sobre o Guia, 

mas atuam em um condição sem 
recursos e sempre emergencial

“Engorda de praia” e “novas 
tecnologias” se tornam uma solução 

comum e popular, até mesmo em 
lugares sem situação de risco

Revisão do Guia



Engordamento Praia Central, Balneário 
Camboriú/SC

Revisão do Guia
Engordamento praial se tornou moda, o GUIA 

se preparou para isso?

Engordamento praial é associado a 
dragagens com irregularidades

Engordamento praial é desenvolvido à 
revelia dos TRs dos órgãos ambientais

MPF recebe a cada mês cerca de 3 
representações sobre o tema

Localidades aproveitam a situação de 
risco e a precariedade de licenciamentos 

para desenvolver o engordamento



Recuperação ambiental

Casos recentes de sobreposição de projetos levanta o questionamento sobre 
a conveniência da recuperação ambiental

Inquérito Civil Público nº 1.11.000.000979/2024-62, Obras emergenciais em 
Maceió, “bigbags, blocos articulados e anéis hexagonais”

Revisão do Guia



Revisão do Guia
Questionamentos do próprio MPF sobre o Guia 

(Membros)

Pela leitura do Guia, se o Município fizer 
todo o rito processual de uma obra costeira, 
ela pode ser rígida e construída na praia? 

A defesa civil não pode em uma situação de 
emergência intervir com obras paliativas, 

pois nunca possuirá a capacidade de 
desenvolver licenciamento?

O Guia é uma normativa? 
Não existem tantos órgãos onde estou 

relacionados ao roteiro que está no Guia?
 Quem responde em caso de dúvida?

JF-RJ-5014287-05.2023.4.02.5101-ACP
IC nº 1.30.001.003506/2022-90

IC nº 1.30.001.000216/2023-75, 

Barra da Tijuca, praia do Pepe, Guarderia de 
Windsurf em faixa de praia.



Revisão do Guia
Representantes da Associação Brasileira de 

Entidades Estaduais de Meio Ambiente 
(ABEMA) começam a se manifestar 

reiteradamente sobre o tema

Peculiaridades regionais não foram 
consideradas

A participação local não foi representativa

A linguagem do Guia deve ser mais prática, 
menos acadêmica

Falta de capacitação para os Estados e para os 
agentes municipais que atuam na temática

Inquérito Civil Público nº 
1.15.000.000475/2015-11, Paracuru/CE, 

construções em falésias



Revisão do Guia
No caso específico da Região Sul

Erosão em praias urbanas, sem o pós-
praia e com a face da praia mínima

Projetos emergenciais se misturam a 
projetos preventivos e obras de 

requalificação da orla 

Ainda permanece o entendimento em 
alguns municípios que intervenções 
particulares são de “baixo impacto” Ação Civil Pública nº5005803-

25.2018.4.04.7201, obras em faixa de praia 
em Itapoá/SC



Revisão do Guia
No caso específico da Região Sul

Privatização de praias e ausência de 
gestão do bem comum do povo 

Ocupação de áreas e intervenções 
costeiras por terceiros, sem a 

identificação dos empreendedores

Ação Civil Pública nº 5001156-49.2012.4.04.7216, 
“Loteamento Praia de Ibiraquera”



Revisão do Guia
No caso da Região Sul

Loteamentos e obras com 
sobreposição de licenciamentos e 
autorização, sem a comunicação 

interinstitucional   

Ordenamento costeiro e legislação 
municipal propiciam maior 
permissão para ocupação de 

ecossistemas costeiros 

Inquérito nº 1.25.000.009323/2024-10, obras 
particulares e com licenciamento precário em 

Matinhos/PR



Revisão do Guia

A discussão para a Revisão do Guia 
começa em 2022, em eventos 

relacionados à desastres naturais. 

Secretaria Nacional de Defesa Civil 
manifestou formalmente o interesse 

em levantar a questão de obras e 
erosão costeira para o conteúdo de um 

curso no Portal do Governo Federal



Revisão do Guia
Em 2022-2023, levantamento de informações junto às defesas civis 

municipais, em que dos 480 Municípios consultados, 150 
responderam um formulário voltado para elucidar o conhecimento 

municipal referente à erosão costeira. 



Revisão do Guia

Análise dos Resultados

Todas as Defesas Civis que 
executavam obras, sabiam do 
Guia, mas não o utilizavam

Todas as Defesas Civis 
tinham problema com 

erosão, no entanto, a maioria 
não tinha conhecimento e 

recursos para atuar no 
desastre



Revisão do Guia
O QUE FALTA PARA UMA REVISÃO?

Um organizador

Um fórum de discussão com as 
devidas representações

Uma estrutura de comunicação e 
divulgação

Feedback dos atores da ponta

ATÉ SEMESTRE PASSADO O 
SLIDE ERA VÁLIDO



BOAS NOVAS



Como posso contribuir?

Participar das oficinas e apresentar casos novos 
ao MPFGerco 

Participar da consulta pública voltada para 
aperfeiçoar e atualizar o Guia de Diretrizes para 
Prevenção e Proteção à Erosão Costeira. Bem 

como envolver as defesas civis neste processo. 

Participar da capacitação por meio da atuação 
interinstitucional, nas estruturas das instituições 

envolvidas
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